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Artigo 62.o

Contra-ordenações

Sem prejuízo das sanções já previstas, o Governo
define as contra-ordenações correspondentes à violação
das normas da presente lei que implicam deveres e com-
portamentos necessários à execução da política de pro-
tecção civil.

Artigo 63.o

Norma revogatória

1 — A presente lei prevalece sobre todas as normas
gerais e especiais que a contrariem.

2 — São revogadas as Leis n.os 113/91, de 29 de
Agosto, e 25/96, de 31 de Julho, os Decretos-Leis
n.os 477/88, de 23 de Dezembro, e 222/93, de 18 de
Junho, e os Decretos Regulamentares n.os 18/93, de 28
de Junho, e 20/93, de 3 de Julho.

Aprovada em 11 de Maio de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 16 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 659/2006

de 3 de Julho

Aprofundar uma cultura do serviço público, orientada
para os cidadãos e para uma eficaz gestão pública que
se paute pela eficácia, eficiência e qualidade da Admi-
nistração deve ser o objectivo primordial do Estado e
dos seus órgãos.

A aproximação da Administração aos utentes através
do aumento de qualidade de funcionamento dos serviços
públicos, em especial daqueles que lidam directamente
com os cidadãos, é, cada vez mais, um imperativo de
desenvolvimento.

Tendo em vista assegurar uma melhor Administração,
com mais cidadania, garantindo que os utentes dos ser-
viços públicos tenham um meio célere e eficaz de exercer
o seu direito de reclamação, sempre que entenderem
que não foram devidamente acautelados os seus direitos
ou que não foram satisfeitas as expectativas no que diz
respeito às exigências de atendimento público, o Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, definiu um conjunto
de regras que, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o, se
aplicam igualmente à administração local.

Uma componente essencial dessa melhor Adminis-
tração é garantida através da existência nos serviços de
atendimento público dos chamados «livros de reclama-
ções». E facto, o artigo 38.o ainda do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, estabelece, no seu n.o 1,
que «Os serviços e organismos da Administração Pública
ficam obrigados a adoptar o livro de reclamações nos
locais onde seja efectuado atendimento de público,
devendo a sua existência ser divulgada aos utentes de
forma visível».

Ora, considerando que as autarquias locais reconhe-
cem a necessidade de existir um suporte adequado e
uniforme ao registo de eventuais reclamações de utentes
no quadro dos municípios e freguesias, manda o
Governo, pelos Ministros de Estado e da Administração
Interna e de Estado e das Finanças, ao abrigo do n.o 8
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
o seguinte:

1.o O modelo do livro de reclamações aplicável às
autarquias locais consta do anexo à presente portaria,
que dela faz parte integrante.

2.o As folhas do livro de reclamações são do tipo
autocopiativo, com original e duas cópias.

3.o O original da reclamação exarada é remetido ao
presidente da câmara municipal ou ao presidente da
junta de freguesia, consoante os casos, no prazo de
48 horas, sendo o duplicado entregue ao reclamante.

4.o Cabe ao presidente da câmara municipal ou ao
presidente da junta de freguesia do serviço reclamado
dar resposta ao reclamante, acompanhada da devida jus-
tificação, bem como das medidas tomadas ou a tomar,
se for caso disso, no prazo máximo de 15 dias.

5.o O livro de reclamações é modelo exclusivo da
Imprensa Nacional-Casa da Moeda.

Em 16 de Junho de 2006.

Pelo Ministro de Estado e da Administração Interna,
Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Local. — O Minis-
tro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos
Santos.
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Destina-se este duplicado a ficar na posse do reclamante, que o pode remeter, querendo, ao Presidente da Câmara
Municipal ou ao Presidente da Junta de Freguesia. (Under the terms of prevailing legislation, this duplicate copy is to remain in the
complainant possession, who may then choose to submit it to the Mayor.)

Este triplicado faz parte integrante do livro e não pode ser retirado. (This triplicate copy forms an integral part of the book and may
not be removed.)



4708 N.o 126 — 3 de Julho de 2006

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 126/2006
de 3 de Julho

O Decreto-Lei n.o 78/2004, de 3 de Abril, referente
ao regime da prevenção e controlo das emissões de
poluentes para a atmosfera, veio fixar os principais
objectivos e instrumentos apropriados à garantia da pro-
tecção do recurso natural ar, bem como as medidas,
procedimentos e obrigações dos operadores das insta-
lações abrangidas, com vista a evitar ou reduzir a níveis
aceitáveis a poluição atmosférica originada nessas mes-
mas instalações.

O referido decreto-lei entrou em vigor 90 dias após
a data da sua publicação, estabelecendo, nos n.os 1 e 2
do seu artigo 43.o, um prazo de dois anos para que
as instalações existentes se adaptem ao regime por ele
estabelecido. Neste sentido, todas as instalações pas-
sarão a estar abrangidas por este decreto-lei a partir
de meados do corrente ano.

Sucede, porém, que o diploma em causa não prevê
a imputação da prática das contra-ordenações nele pre-
vistas a título de tentativa ou negligência, prevendo ape-
nas a sua imputação desde que efectivamente consu-
madas e a título doloso, sendo que, por força do disposto
no n.o 1 do artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, ao designado regime
geral das contra-ordenações e coimas só pode existir
imputação de contra-ordenações praticadas sob forma
tentada ou com negligência quando tal estiver expres-
samente previsto na lei.

O problema põe-se com maior acuidade em sede de
imputação subjectiva das contra-ordenações, tendo em
conta, nomeadamente, as dificuldades de prova — a

cargo da entidade decisora — da existência de dolo por
parte do agente infractor. Tal circunstância poderá levar,
em última análise, a que diversas condutas que preen-
chem objectivamente o tipo contra-ordenacional fiquem
impunes por falta de elementos de prova quanto à exis-
tência de dolo, retirando grande parte do efeito prático
às normas cuja violação o legislador pretendeu sancionar
face às exigências de prevenção geral a elas subjacentes.

É ainda necessário e conveniente proceder, a pretexto
da presente alteração, à revogação do n.o 5 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 78/2004, de 3 de Abril, norma que
regula matéria respeitante à competência dos tribunais
sem a competente autorização legislativa. A norma, de
resto, é contrária ao sentido da recente reforma da legis-
lação do contencioso administrativo, que teve por
escopo, entre outros, remeter estas matérias para a sede
própria: as leis que delimitam de forma genérica a com-
petência material dos tribunais. Isso mesmo ficou bem
expresso na alteração do artigo 45.o da Lei de Bases
do Ambiente levada a cabo pelo artigo 6.o da Lei
n.o 13/2002, de 19 de Fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 78/2004, de 3 de Abril

O artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 78/2004, de 3 de
Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 34.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo

nesse caso reduzidos para metade os limites mínimos
e máximos das coimas referidos no presente artigo.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o n.o 5 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 78/2004, de 3 de Abril.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de
Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 22 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.




